
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047742 - SP
(2025/0352894-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FRANCISCO CASTILHA MORENO NETO
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE CABRAL CARDOSO M. SILVA -

SP244681
AGRAVADO : ALTACIR GARBIN
AGRAVADO : MOACIR ALBINO ANDRIOLLI
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA - SP181332

EMERSON JOSÉ DE SOUZA - SP243445

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ, por
falta de comprovação do preparo recursal no momento da interposição do recurso.

2. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 187 do STJ, pois o recurso especial não
foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de
pagamento.

3. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento das custas,
conforme o  § 4º, do CPC, mas a parte deixou transcorrer o prazo sem a art. 1.007,
devida regularização, apresentando documentos fora do prazo assinalado e com a
indicação errada do número do processo na origem na guia de custas devidas ao
STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Nas razões do recurso especial, há duas questões em discussão: (i) saber se a
apresentação extemporânea do comprovante de pagamento das custas processuais
pode suprir o vício de preparo recursal, considerando a incidência da preclusão
consumativa; e (ii) saber se o preenchimento equivocado da guia de recolhimento
das custas devidas ao STJ pode ser relevado se constatado o ingresso do valor nos
cofres públicos.

Documento eletrônico VDA55101647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/03/2026 15:40:48
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2026. Código de Controle do Documento: df312d89-d345-49dd-98b1-49a929f30e84



5. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se, na espécie, é
possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; e (iii) saber se é
possível a majoração dos honorários recursais em razão do julgamento do agravo
interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita
mediante a juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de pagamento
de forma legível e visível no momento da interposição, sob pena de não
conhecimento.

7. A apresentação extemporânea da guia de custas devidas ao STJ e o seu
respectivo comprovante de pagamento não supre o vício, devido à preclusão
consumativa, que impede a prática do ato fora do prazo legal.

8. A indicação errada do número do processo na guia de recolhimento não é apta a
comprovar o pagamento das custas, impossibilitando a vinculação da guia ao
processo correto.

9. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada, pois não se
configurou a utilização de recursos manifestamente protelatórios.

10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo inviável a
majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de
declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é
desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo interno não provido.

 "1. A comprovação do preparo recursal deve ser feita no atoTese de julgamento:
de interposição do recurso, sob pena de deserção. 2. A apresentação extemporânea
do comprovante de pagamento das custas não supre o vício de preparo, em razão
da preclusão consumativa. 3. A penalidade por litigância de má-fé não se aplica na
ausência de recursos manifestamente protelatórios. 4. A interposição de agravo
interno não permite a majoração de honorários recurs ais quando o recurso não
ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido".

 CPC,  § 11, e 1.007, § 4º.Dispositivos relevantes citados:  art. 85,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.175.366/BA,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 21/8/2023;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.629.143/PR,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/10/2024;  AREsp n. 2.086.240/PR,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/6/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.658.454/SP,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relatora 31/8/2020;  AREsp n. 437.263/MS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 3/4/2018;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP,
julgado em 22/3/2018.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 10/03/2026  16/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FRANCISCO CASTILHA MORENO NETO
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE CABRAL CARDOSO M. SILVA -

SP244681
AGRAVADO : ALTACIR GARBIN
AGRAVADO : MOACIR ALBINO ANDRIOLLI
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA - SP181332
  EMERSON JOSÉ DE SOUZA - SP243445

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ, por
falta de comprovação do preparo recursal no momento da interposição do recurso.

2. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 187 do STJ, pois o recurso especial não
foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de
pagamento.

3. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento das custas,
conforme o  § 4º, do CPC, mas a parte deixou transcorrer o prazo sem a art. 1.007,
devida regularização, apresentando documentos fora do prazo assinalado e com a
indicação errada do número do processo na origem na guia de custas devidas ao STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Nas razões do recurso especial, há duas questões em discussão: (i) saber se a
apresentação extemporânea do comprovante de pagamento das custas processuais
pode suprir o vício de preparo recursal, considerando a incidência da preclusão
consumativa; e (ii) saber se o preenchimento equivocado da guia de recolhimento
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das custas devidas ao STJ pode ser relevado se constatado o ingresso do valor nos
cofres públicos.

5. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se, na espécie, é
possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; e (iii) saber se é possível
a majoração dos honorários recursais em razão do julgamento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita
mediante a juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de pagamento de
forma legível e visível no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

7. A apresentação extemporânea da guia de custas devidas ao STJ e o seu respectivo
comprovante de pagamento não supre o vício, devido à preclusão consumativa, que
impede a prática do ato fora do prazo legal.

8. A indicação errada do número do processo na guia de recolhimento não é apta a
comprovar o pagamento das custas, impossibilitando a vinculação da guia ao
processo correto.

9. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada, pois não se
configurou a utilização de recursos manifestamente protelatórios.

10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo inviável a
majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de
declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo interno não provido.

 "1. A comprovação do preparo recursal deve ser feita no ato deTese de julgamento:
interposição do recurso, sob pena de deserção. 2. A apresentação extemporânea do
comprovante de pagamento das custas não supre o vício de preparo, em razão da
preclusão consumativa. 3. A penalidade por litigância de má-fé não se aplica na
ausência de recursos manifestamente protelatórios. 4. A interposição de agravo
interno não permite a majoração de honorários recurs ais quando o recurso não
ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido".

 CPC,  § 11, e 1.007, § 4º.Dispositivos relevantes citados:  art. 85,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.175.366/BA,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 21/8/2023;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 2.629.143/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 28/10/2024;  AREsp n. 2.086.240/PR,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/6/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.658.454/SP,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relatora 31/8/2020;  AREsp n. 437.263/MS,
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Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 3/4/2018;
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP,

julgado em 22/3/2018.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, art. 21

não conheceu do recuso em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ.

A parte agravante sustenta a inexistência de deserção e a regularidade do

preparo, afirmando ter comprovado o pagamento integral e tempestivo do valor

devido em  mediante GRU/STJ quitada e comprovante bancário. 25/3/2025,

Afirma que o recolhimento atendeu ao  § 4º, do CPC, e art. 1.007,

eventuais erros formais no preenchimento da GRU são vícios sanáveis, não aptos a

acarretar deserção.

Defende a aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, art. 277

do CPC, visto que o ato atingiu sua finalidade sem prejuízo, e invoca os princípios

da proporcionalidade e da segurança jurídica, º do CPC, para afastar art. 8

interpretação formalista que impeça o exame do mérito.

Requer o provimento do agravo interno para o devido processamento do

agravo em recurso especial. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 637-641, em que se pleiteia o não

conhecimento do recurso, bem como a condenação da parte agravante à pena de

litigância de má-fé, além de majoração dos honorários.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não reúne condições de êxito.

O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo em apelação cível nos autos de embargos à execução, cujo valor

da causa foi fixado em R$ 389.225,75.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do

STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o

pagamento do preparo recursal, visto que a parte não instruiu o recurso especial com

a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de

pagamento. 

Determinou-se, ainda no Tribunal de origem, a intimação da parte para

recolher as custas em dobro, na forma do § 4º do  do Código de Processo art. 1.007

Civil (fl. 595).

A parte recorrente, por sua vez, embora regularmente intimada para sanar

o vício em questão, deixou transcorrer o prazo concedido para a oportuna in albis 

regularização, apresentando petição fora do prazo assinalado (fls. 598-600) e com a

indicação errada do número do processo de origem na guia de recolhimento das

custas devidas ao STJ.

O recurso especial foi considerado deserto pela Presidência da Seção de

Direito Privado do Tribunal de origem, ensejando a interposição de agravo em

recurso especial, direcionado ao STJ.

Com efeito, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,

porquanto a apresentação posterior do comprovante de pagamento das custas devidas

ao STJ não supre referido vício, configurando-se a preclusão consumativa da prática

do ato.
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Isso porque, "para a comprovação do preparo recursal, não basta o

pagamento das custas processuais, impõe-se a juntada dos respectivos comprovantes

e guia de recolhimento no ato de interposição dele, sob pena de deserção e, também,

 não é possível a juntada extemporânea dos documentos aptos a comprovar a

realização do preparo, tendo em vista a incidência do instituto da preclusão

" (AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,consumativa  AREsp n. 2.175.366/BA,

Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei). 21/8/2023,  23/8/2023,

Além disso, o documento com a indicação incorreta do número de

processo de origem não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas ao

STJ, tendo em vista a impossibilidade de vinculação da guia de recolhimento

apresentada com os presentes autos (AgInt no  relator AREsp n. 2.629.143/PR,

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/10/2024,

 e5/11/2024;  AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp n. 2.086.240/PR,

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 20/6/2022,  24/6/2022)

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

Correta, pois, a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente o

recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do

recurso em razão de sua deserção.

Quanto à questão relacionada ao pedido formulado em impugnação ao

agravo interno, ressalte-se que a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação

de multa e de indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
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parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o

que não ocorreu na espécie (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.658.454/SP,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não está

caracterizada a manifesta inadmissibilidade do recurso ou mesmo a litigância

temerária, razão pela qual é incabível a aplicação da penalidade acima referida.

Por fim, no que se refere ao pedido de majoração dos honorários recursais

em razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de

agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração oferecidos

pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi desprovido

(EDcl no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 437.263/MS,

Quarta Turma, julgados em  DJe de  e AgInt no 3/4/2018,  10/4/2018;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP,

julgado em  DJe de . 22/3/2018,  3/4/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.047.742 / SP
Número Registro: 2025/0352894-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10033273020238260292 10097374120228260292

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO CASTILHA MORENO NETO
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE CABRAL CARDOSO M. SILVA - SP244681
AGRAVADO : ALTACIR GARBIN
AGRAVADO : MOACIR ALBINO ANDRIOLLI
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA - SP181332

EMERSON JOSÉ DE SOUZA - SP243445

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO CASTILHA MORENO NETO
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE CABRAL CARDOSO M. SILVA - SP244681
AGRAVADO : ALTACIR GARBIN
AGRAVADO : MOACIR ALBINO ANDRIOLLI
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA - SP181332

EMERSON JOSÉ DE SOUZA - SP243445
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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